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1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Volkswagen S.A. (a “Instituição”) está autorizado a operar com as carteiras de
investimento, de crédito, financiamento e investimento e de arrendamento mercantil, e atua,
principalmente, no segmento de veículos produzidos pela Volkswagen do Brasil Indústria de
Veículos Automotores Ltda., MAN Latin América Indústria e Comércio de Veículos Ltda., Audi
Brasil Distribuidora de Veículos Ltda. e Ducati do Brasil Indústria e Comércio de Motocicletas
Ltda. As operações da Instituição são conduzidas no contexto de um conjunto de empresas
ligadas à Volkswagen do Brasil, MAN Latin América, Audi Brasil e Ducati do Brasil.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 26 de agosto de 2014.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN,
que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, incluindo
as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07, que altera e revoga dispositivos da Lei nº
6.404/76 e da Lei nº 6.385/76, sobre práticas contábeis, elaboração e divulgação das
demonstrações financeiras.As principais alterações promovidas pela Lei já estão contempladas
nas demonstrações financeiras apresentadas.
Na elaboração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar
certos ativos, passivos e outras transações.As demonstrações financeiras da Instituição incluem,
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, valor justo dos
instrumentos financeiros, provisões para devedores duvidosos, para passivos contingentes,
determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais
podem apresentar variações em relação às estimativas.
(a) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e, em relação às operações de arrendamento
mercantil, segundo a Portaria nº 140/84 do Ministério da Fazenda - MF, que considera as receitas
dearrendamentomercantilcalculadaseapropriadasmensalmentepelovalordascontraprestações
exigíveis no período e o ajuste a valor presente dessas operações.
(b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução do CMN nº 3.604/08, incluem dinheiro em
caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante
de mudança de valor e limites e com prazo original de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
O caixa e equivalentes de caixa compreendem:

2014 2013
Disponibilidades - depósitos bancários............................. 9.861 2.747
Aplicações interfinanceiras de liquidez............................. 1.658.892 1.442.789

1.668.753 1.445.536
(c) Ativos circulante e realizável a longo prazo
Demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos e variações monetárias
auferidos até a data de balanço e, quando aplicável, ajustados aos respectivos valores de
mercado ou de realização.
A provisão para operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos é fundamentada
em análise das operações efetuadas pela administração para concluir quanto ao valor de
realização de tais créditos e leva em consideração a conjuntura econômica, a experiência
passada e os riscos específicos e globais das carteiras, bem como as normas do Conselho
Monetário Nacional - CMN e instruções do BACEN.
As operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos são registradas a valor
presente com base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados. As operações de
crédito e arrendamento mercantil que estejam em atraso há 60 dias ou mais passam a ter seus
rendimentos reconhecidos como receita quando do efetivo recebimento das prestações. As
operações em atraso acima de 360 dias, são baixadas contra a correspondente provisão e

controladas em conta de compensação por no mínimo 5 anos.
Com a entrada em vigor da Resolução do CMN nº 3.533/08, as operações de crédito
cedidas a partir de 1º de janeiro de 2012, com retenção substancial dos riscos e benefícios,
são reclassificados para rubrica específica no ativo – Operações de crédito (Nota 5) em
contrapartida aos valores recebidos que são registrados em rubrica no passivo – Outras
obrigações diversas (Nota 13). Tanto o ativo como o passivo são atualizados pela taxa
contratual de cada operação, pelos respectivos períodos de competência.
As comissões pagas, originadas pelas operações de crédito e arrendamento mercantil, são
apropriadas ao resultado de acordo com o prazo dos respectivos contratos.
(d)Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
Títulos e valores mobiliários, conforme Circular BACEN nº 3.082/02, são classificados de
acordo com a intenção da administração em:
I - Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição,
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período;
II - Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
III - Títulos disponíveis para venda - que não se enquadram para negociação nem como
mantidos até o vencimento. São ajustados ao valor de mercado em contrapartida à conta
destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários.
Os instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) da Instituição foram registrados de acordo
com a Circular BACEN nº 3.082/02 e são contabilizados pelo valor de mercado, com ganhos
e perdas reconhecidos no resultado do exercício, inclusive as operações com finalidade de
hedge, as quais são destinadas a hedge de risco de mercado.
(e) Ativo permanente
Demonstrado ao custo de aquisição, combinado com os seguintes aspectos: (i) a participação
em controlada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial; (ii) a depreciação do
imobilizado e a amortização do intangível é calculada pelo método linear, com base em taxas
anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens.
(f) Operações de arrendamento mercantil
I - Imobilizado de arrendamento
É registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas. A depreciação
é calculada pelo método linear e as taxas de depreciação utilizadas são as normais admissíveis,
sendo de 20% para veículos. Foi considerada a redução de 30% na vida útil-econômica, de
acordo com a Portaria MF nº 140/84.
II - Perdas em arrendamentos
As perdas apuradas ao término dos contratos de arrendamento mercantil são registradas no
ativo diferido, mas para fins de divulgação, estão classificadas em imobilizado de arrendamento,
e são amortizadas nos prazos remanescentes da vida útil dos bens arrendados. No balanço
patrimonial, estas perdas, líquidas das amortizações, no montante de R$ 7.648 (2013 -
R$ 9.229) foram classificadas para a linha de bens arrendados. Os ganhos são registrados
no resultado.
III - Superveniência/(insuficiência) de depreciação
Os registros contábeis são mantidos conforme exigências legais, específicas para sociedades
dearrendamentomercantil.Osprocedimentosadotadospara rendasaapropriardearrendamento
mercantil e perdas em arrendamento (item II) diferem das práticas contábeis adotadas no Brasil,
principalmente no que concerne ao regime de competência no registro das receitas e despesas
relacionadas aos contratos de arrendamento mercantil. Em consequência, de acordo com a
Circular BACEN nº 1.429/89, foi calculado o valor atual das contraprestações em aberto,
utilizando-se a taxa interna de retorno de cada contrato, registrando-se em receita ou despesa
de arrendamento mercantil, em contrapartida à superveniência ou insuficiência de depreciação,
respectivamente. A superveniência/(insuficiência) de depreciação é registrada no imobilizado
de arrendamento, com o objetivo de adequar as operações de arrendamento mercantil ao

regime de competência.
A despesa de insuficiência de depreciação registrada no semestre findo em 30 de junho de
2014 é de R$ 99.497 (2013 - R$ 316.537) e está apresentada na rubrica de despesa com
operações de arrendamento mercantil.O saldo acumulado da superveniência no semestre findo
em 30 de junho de 2014 é de R$ 382.840 (2013 - R$ 762.389) e está registrado na rubrica de
imobilizado de arrendamento.
(g) Passivos circulante e exigível a longo prazo
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, deduzidos das correspondentes despesas
a apropriar e acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos até a data do
balanço.
(h) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para o imposto de renda foi constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável,
acrescida de adicional de 10% sobre determinados limites. A provisão para contribuição social
foi constituída à alíquota de 15% do lucro tributável antes do imposto de renda. O passivo
tributáriodiferidodecorreprincipalmentedasuperveniênciadedepreciação.Oscréditos tributários
foram constituídos com base nas alíquotas vigentes.
(i) Resultado de exercícios futuros
Representa, principalmente, o valor das parcelas de receitas contratuais recebidas
antecipadamente que serão apropriadas ao resultado de acordo com os prazos dos contratos
de financiamento e arrendamento mercantil aos quais se referem.
(j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
Oreconhecimento,amensuraçãoeadivulgaçãodosativoscontingentes, contingênciaspassivas
e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução do CMN
nº 3.823/09, da seguinte forma:
I - Ativos contingentes - os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização.
II - Passivos contingentes - os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando,
baseado na opinião dos assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança.
III - Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - são derivadas de obrigações tributárias
previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais
em andamento, que têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente.
(k) Redução ao valor recuperável de ativos não-financeiros
Com base em análise da administração, se o valor de contabilização dos ativos não-financeiros
da Instituição, exceto créditos tributários, exceder o seu valor recuperável, é reconhecida uma
perda por redução ao valor recuperável desses ativos no resultado do exercício.Nos semestres
findos em 30 de junho de 2014 e 2013, não foram registradas perdas por redução ao valor
recuperável para ativos não-financeiros.

3. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
Aplicações no Aplicações em

mercado aberto depósitos interfinanceiros
2014 2013 2014 2013

Letras do Tesouro Nacional - LTN...... 1.013.798 1.330.266 - -
Notas do Tesouro Nacional - NTN ..... 529.999 51.207 - -
Pós-fixado DI ...................................... - - 115.095 61.316

1.543.797 1.381.473 115.095 61.316

4. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Instituição adquiriu quotas subordinadas, classificadas como mantidos até o vencimento, de
fundos de investimentos em direitos creditórios sob a forma de condomínio fechado com prazos

2014 2013
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ......................... 1.490.410 1.968.396
Operações de crédito ..................................................................... 1.433.049 1.403.407
Operações de arrendamento mercantil .......................................... 193.278 472.094
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários ............ 99.938 40.128
Resultado com instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) ..... (235.855) 52.767
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ....................... (946.730) (1.399.074)
Operações de captação no mercado ............................................. (475.239) (365.135)
Operações de empréstimos e repasses......................................... 1.363 (272.477)
Operações de arrendamento mercantil .......................................... (173.985) (451.858)
Operações de venda de ativos financeiros..................................... (75.707) (39.215)
Provisão para devedores duvidosos (Nota 5 (g)) ........................... (223.162) (270.389)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA........ 543.680 569.322

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS.................. (311.756) (378.107)
Rendas de tarifas bancárias (Nota 20 (e)) ..................................... 47.378 56.738
Despesas de pessoal ..................................................................... (2.954) (3.607)
Outras despesas administrativas (Nota 20 (b)) .............................. (167.985) (172.484)
Despesas tributárias....................................................................... (7.126) (10.162)
Resultado de participação em controlada (Nota 8) ........................ 2.397 (17.205)
Outras receitas operacionais (Nota 20 (c))..................................... 81.788 37.068
Outras despesas operacionais (Nota 20 (d)).................................. (265.254) (268.455)
RESULTADO OPERACIONAL ...................................................... 231.924 191.215

RESULTADO NÃO OPERACIONAL (Nota 20(f)) ......................... (9.438) (5.496)

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ....... 222.486 185.719
Imposto de renda (Nota 17)............................................................ (51.474) (49.356)
Contribuição social (Nota 17) ......................................................... (36.548) (33.963)
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE................................................ 134.464 102.400
Lucro líquido por ação do capital social no fim do semestre - R$.. 0,43 0,33

ATIVO
2014 2013

CIRCULANTE ............................................................................. 14.525.111 13.629.584

Disponibilidades .......................................................................... 9.861 2.747
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 3).......................... 1.658.892 1.442.789
Aplicações no mercado aberto .................................................. 1.543.797 1.381.473
Aplicações em depósitos interfinanceiros.................................. 115.095 61.316

Títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos.......................................... - 152.108

Instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) ........................... - 152.108
Operações de crédito (Nota 5) .................................................... 10.846.808 10.919.408
Operações de crédito - setor privado ........................................ 10.666.417 11.005.272
Operações de crédito vinculadas a cessão ............................... 532.898 266.789
Provisão para operações de crédito - setor privado .................. (352.507) (352.653)

Operações de arrendamento mercantil (Nota 5) ......................... (6.409) (9.178)
Arrendamentos a receber - setor privado .................................. 107.934 131.053
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil ........................ (106.062) (126.084)
Provisão para operações de
arrendamento mercantil - setor privado ................................... (8.281) (14.147)

Outros créditos ............................................................................ 1.866.997 917.755
Créditos tributários (Nota 17)..................................................... 932.306 562.281
Títulos e créditos a receber (Nota 5) ......................................... 354.654 94.696
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (Nota 5) (2.002) (947)
Diversos (Nota 6)....................................................................... 582.039 261.725

Outros valores e bens ................................................................. 148.962 203.955
Despesas antecipadas (Nota 7) ................................................ 104.354 136.531
Outros valores e bens................................................................ 44.608 67.424

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO............................................... 10.756.178 11.096.834

Títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos.......................................... 147.516 93.287
Carteira própria (Nota 4)............................................................ 135.755 77.339
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) ......................... 11.761 15.948

Operações de crédito (Nota 5) .................................................... 10.049.375 10.223.525
Operações de crédito - setor privado ........................................ 10.122.736 10.612.634
Operações de crédito vinculadas a cessão ............................... 418.514 241.812
Provisão para operações de crédito - setor privado .................. (491.875) (630.921)

Operações de arrendamento mercantil (Nota 5) ......................... (8.098) (22.510)
Arrendamentos a receber - setor privado .................................. 71.811 123.043
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil ........................ (71.289) (121.541)
Provisão para operações de
arrendamento mercantil - setor privado ................................... (8.620) (24.012)

Outros créditos ............................................................................ 499.471 700.276
Créditos tributários (Nota 17)..................................................... 100.968 424.754
Diversos (Nota 6)....................................................................... 398.503 275.522

Outros valores e bens ................................................................. 67.914 102.256
Despesas antecipadas (Nota 7) ................................................ 67.914 102.256

PERMANENTE ........................................................................... 721.415 1.206.999

Investimentos............................................................................... 124.657 145.197
Investimento em controlada (Nota 8)......................................... 124.657 145.197

Imobilizado de uso - líquido de depreciação ............................... 73 540
Imobilizado de arrendamento (Nota 2 (f)).................................... 565.408 1.044.919
Bens arrendados ....................................................................... 1.024.781 1.494.732
Depreciações acumuladas ........................................................ (459.373) (449.813)

Intangível ..................................................................................... 31.277 16.343
Ativos intangíveis ....................................................................... 31.277 16.343

TOTAL DO ATIVO ....................................................................... 26.002.704 25.933.417

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2014 2013

CIRCULANTE ............................................................................. 11.579.069 12.068.372

Depósitos (Nota 9)....................................................................... 3.809.385 6.223.907
Depósitos interfinanceiros ......................................................... 1.938.145 3.197.006
Depósitos a prazo...................................................................... 1.871.240 3.026.901

Recursos de aceites e emissão de títulos (Nota 10) ................... 1.124.617 454.109
Recursos de letras financeiras .................................................. 1.124.617 454.109

Obrigações por empréstimos no exterior (Nota 12) .................... 1.190.480 897.036
Obrigações por repasses - FINAME (Nota 11)............................ 3.360.419 3.284.290
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) ........................... 70.615 -
Outras obrigações ....................................................................... 2.023.553 1.209.030
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados .............. 2.498 2.903
Fiscais e previdenciárias (Nota 14) ........................................... 760.857 211.767
Credores por antecipação de valor residual (Nota 5) ................ 303.504 604.822
Provisão para passivos contingentes (Nota 14) ........................ 841 875
Dívidas subordinadas (Nota 15) ................................................ 279.315 27.370
Diversas (Nota 13)..................................................................... 676.538 361.293

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO..................................................... 11.882.962 11.538.102

Depósitos (Nota 9)....................................................................... 1.065.938 1.302.122
Depósitos interfinanceiros ......................................................... - 599.291
Depósitos a prazo...................................................................... 1.065.938 702.831

Recursos de aceites e emissão de títulos (Nota 10) ................... 506.611 1.019.927
Recursos de letras financeiras .................................................. 506.611 1.019.927

Obrigações por empréstimos no exterior (Nota 12) .................... 1.646.250 389.691
Obrigações por repasses - FINAME (Nota 11)............................ 5.526.523 5.337.846
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 19) ........................... 110.027 2.034
Outras obrigações ....................................................................... 3.027.613 3.486.482
Fiscais e previdenciárias (Nota 14) ........................................... 602.114 1.203.338
Credores por antecipação de valor residual (Nota 5) ................ 55.049 134.952
Provisão para passivos contingentes (Nota 14) ........................ 129.012 99.602
Dívidas subordinadas (Nota 15) ................................................ 1.712.094 1.730.769
Diversas (Nota 13)..................................................................... 529.344 317.821

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS............................. 195.515 178.994

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 16).............................................. 2.345.158 2.147.949

Capital social de domiciliados no país....................................... 1.307.883 1.307.883
Reserva de lucros...................................................................... 909.534 742.787
Lucros acumulados.................................................................... 127.741 97.279

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................. 26.002.704 25.933.417

Reserva de lucros
Capital Subvenção de Reserva especial Lucros

social realizado incentivos fiscais Legal de lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2012............................... 1.307.883 18.515 67.149 652.002 - 2.045.549

Lucro líquido do semestre ..................................... - - - - 102.400 102.400
Destinações:
Reserva legal......................................................... - - 5.121 - (5.121) -

Em 30 de junho de 2013...................................... 1.307.883 18.515 72.270 652.002 97.279 2.147.949

Em 31 de dezembro de 2013............................... 1.307.883 18.515 75.407 808.889 - 2.210.694

Lucro líquido do semestre ..................................... - - - - 134.464 134.464
Destinações:
Reserva legal......................................................... - - 6.723 - (6.723) -

Em 30 de junho de 2014...................................... 1.307.883 18.515 82.130 808.889 127.741 2.345.158

2014 2013
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do semestre .............................................................. 134.464 102.400
Ajustes ao lucro líquido:
Amortizações e depreciações ........................................................ 3.735 1.535
Resultado de participação em controlada ...................................... (2.397) 17.205
Provisão para devedores duvidosos............................................... 223.162 270.389
Resultado de operações de dívidas subordinadas......................... 94.616 75.170
Resultado de obrigações por empréstimos no exterior .................. (123.033) 94.725
Provisão para outros valores e bens .............................................. 7.065 15.181
Ajustes de passivos fiscais e previdenciárias
e provisão para passivos contingentes......................................... 128.758 130.617

Tributos diferidos ............................................................................ (19.175) (169.866)
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO DO SEMESTRE ........................... 447.195 537.356
Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários
e instrumentos financeiros derivativos.......................................... 126.253 (7.663)

Redução (aumento) em operações
de crédito e arrendamento mercantil ............................................ 992.345 (422.024)

Redução em outros créditos e outros valores e bens .................... 191.060 255.210
Imposto de renda e contribuição social pagos ............................... (290.358) (184.705)
VARIAÇÃO ATIVOS....................................................................... 1.019.300 (359.182)
Redução em depósitos................................................................... (2.427.134) (32.646)
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos .................. 81.630 861.983
Aumento em obrigações por repasses - FINAME.......................... 82.403 21.314
Aumento (redução) em instrumentos financeiros derivativos......... 167.313 (501)
Aumento (redução) em obrigações por empréstimos no exterior... 1.265.566 (437.529)
Redução em outras obrigações...................................................... (767.408) (464.279)
Aumento (redução) em resultados de exercícios futuros ............... (15.027) 14.962
VARIAÇÃO PASSIVOS.................................................................. (1.612.657) (36.696)

(=) CAIXA ATIVIDADES OPERACIONAIS.................................... (146.162) 141.478
Variação em outros investimentos.................................................. - 260
Aquisição de imobilizado de uso .................................................... - (62)
Aquisição de ativo intangível .......................................................... (4.346) (5.855)
(=) CAIXA ATIVIDADES DE INVESTIMENTO............................... (4.346) (5.657)
Aumento em obrigações de dívidas subordinadas......................... 57.491 70.157
(=) CAIXA ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO............................ 57.491 70.157

(=) AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA

E EQUIVALENTES DE CAIXA..................................................... (93.017) 205.978
Caixa e equivalentes de caixa no início do período ....................... 1.761.770 1.239.558
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período (Nota 2 (b)) ....... 1.668.753 1.445.536
(=) AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA

E EQUIVALENTES DE CAIXA..................................................... (93.017) 205.978

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 30 DE JUNHO
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 30 DE JUNHO
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO DE 2014 E DE 2013
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 30 DE JUNHO
Em milhares de reais

continua...

GOVERNANÇA CORPORATIVA
Gestão colegiada
O Banco Volkswagen está alinhado às práticas avançadas de governança corporativa e, no
seu modelo de processo decisório, possui uma estrutura de comitês de gestão que decidem
de forma colegiada os assuntos relevantes. Adicionalmente, existe o Comitê Executivo que
tem como uma das principais atribuições assegurar a implementação e o cumprimento das
diretrizes estratégicas. Os comitês de gestão realizam todo o suporte e o acompanhamento
para a execução das iniciativas atreladas ao plano estratégico.

De forma a estar alinhado com as melhores práticas do mercado, o Banco Volkswagen
participa ativamente em comitês de importantes entidades do setor financeiro.

Compromisso com as regulamentações do setor
O Banco Volkswagen, como parte de um Grupo atuante em mais de 40 países, adota práticas
que atendem às necessidades da Matriz e órgãos reguladores de atividades financeiras na
Alemanha.

Como empresa financeira instalada no Brasil, as operações do Banco Volkswagen estão em
conformidade com os preceitos obrigatórios listados pelas autoridades monetárias e fiscais
além da autorregulação da Febraban, o que reflete o compromisso com a transparência e a
excelência na prestação de serviços.

segundo dados do Banco Central do Brasil.
• Em 30 de junho de 2014, a carteira de crédito do Banco Volkswagen acumulou R$ 22,3

bilhões. Os novos negócios movimentaram R$ 4,6 bilhões em 2014. O total de ativos foi de
R$ 26,0 bilhões.

• O desempenho operacional positivo do Banco Volkswagen em 2014 refletiu-se na
participação em vendas totais de veículos Volkswagen novos. De todos os veículos novos
vendidos pelo Grupo Volkswagen, no segmento de caminhões e ônibus, o Banco
Volkswagen teve uma participação de 46,0% e de 34,5% em automóveis.

• Emissão de Letras Financeiras no semestre no valor de R$ 500 milhões.
• Rating AAA (Triple A) para as operações de crédito em escala nacional, há cinco anos

consecutivos, segundo classificação da Standard & Poor’s.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
As políticas de crédito do Banco Volkswagen estão em linha com as diretrizes do Grupo
Volkswagen, que valorizam a manutenção da qualidade de ativos nos diversos contextos
econômicos.

Dessa forma, as operações de crédito e arrendamento mercantil do Banco Volkswagen em
2014 somaram R$ 22,3 bilhões, ao mesmo tempo em que preservou 93% da carteira entre as
classificações AA, A, B e C de risco, reafirmando o histórico do Banco Volkswagen na
preservação da qualidade da carteira.

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o
balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa correspondentes aos semestres findos em 30 de
junho de 2014 e de 2013.

O primeiro semestre de 2014 foi marcado por um cenário econômico desafiador, o qual já era
esperado, mas que contribuiu para uma retração da indústria. O Banco Volkswagen,
entretanto, apoiado em uma trajetória de 58 anos, seguiu com o mesmo patamar na
participação em vendas totais de veículos novos e, até 30 de junho de 2014, foi responsável
por 35,3% de todos os veículos novos vendidos do Grupo Volkswagen. Vale destacar o
fortalecimento da parceria com as montadoras Volkswagen do Brasil, MAN Latin América,
Audi Brasil e Ducati do Brasil tanto quanto ocorreu com suas respectivas redes de
concessionárias.

Neste sentido, o Banco Volkswagen desenvolveu planos com condições e taxas atrativas,
forma pela qual alcançamos resultados importantes: o total de ativos atingiu R$ 26,0 bilhões,
as operações de crédito e arrendamento mercantil somaram R$ 22,3 bilhões.

O índice de Basiléia em 30 de junho de 2014 do Banco Volkswagen é de 13,9%.

DESTAQUES DO SEMESTRE
• Maior banco de montadora no Brasil, com 58 anos de história, está em 12º entre as

instituições financeiras privadas e em 17º no ranking dos 50 maiores bancos do País,

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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12. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS NO EXTERIOR
Referem-se a captações de recursos no valor de EUR 265.000 (2013 - EUR 300.000) e USD
905.201 (2013 - USD 175.000), os quais equivalem, em 30 de junho, a R$ 793.834 (2013 -
R$ 864.810) e R$ 1.989.180 (2013 - R$ 387.730), respectivamente. O montante atualizado em
30 de junho é de R$ 2.836.730 (2013 - R$ 1.286.727) a taxas de juros pré-fixadas que variam de
1,0% a 2,3% ao ano (2013 – 1,6% a 3,1% ao ano). As captações em Euro foram realizadas com
o grupo Volkswagen no exterior (Nota 18).
Estes empréstimos foram avaliados ao valor de mercado nas mesmas condições que seus
instrumentos derivativos para a cobertura de riscos com a variação cambial e taxa de juros, por
se tratar de item objeto de hedge de risco de mercado nos parâmetros estabelecidos pela Circular
BACEN nº 3.082/02 (Nota 19).
Em 30 de junho, a Instituição apresentava as seguintes operações:

2014 2013
Até 90 dias................................................................................... 166.182 376.322
De 91 a 365 dias......................................................................... 1.024.298 520.714
De 1 a 3 anos.............................................................................. 1.646.250 389.691
Total.............................................................................................. 2.836.730 1.286.727
Circulante..................................................................................... 1.190.480 897.036
Exigível a longo prazo................................................................. 1.646.250 389.691

13. OUTRAS OBRIGAÇÕES – DIVERSAS
2014 2013

Obrigações por transferência de
ativos com coobrigação (Nota 5 (c))........................................ 1.024.865 560.482

Contratos de financiamentos a pagar........................................ 19.531 18.382
Contas a pagar............................................................................ 46.636 52.105
Recebimentos em trânsito a processar..................................... 100.788 35.857
Provisão para obrigações contratuais ....................................... 5.129 5.129
Provisão para pagamentos a efetuar......................................... 8.933 7.159
Total.............................................................................................. 1.205.882 679.114
Circulante..................................................................................... 676.538 361.293
Exigível a longo prazo................................................................. 529.344 317.821

14. OUTRAS OBRIGAÇÕES - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS E PROVISÃO PARA PASSIVOS
CONTINGENTES
(a) Em 30 de junho, a Instituição apresentava os seguintes passivos relacionados a obrigações
fiscais e previdenciárias, provisão para passivos contingentes e correspondentes depósitos e
bloqueios judiciais:

Depósitos e
Fiscais e previdenciárias bloqueios judiciais

2014 2013 2014 2013
Obrigações tributárias correntes (i).. 114.507 241.974 - -
Obrigações tributárias (ii).................. 1.087.323 852.139 340.037 221.514
Passivos tributários diferidos,
principalmente oriundos de superveniência
de depreciação (Nota 17 (c))........ 161.141 320.992 - -

Total.................................................... 1.362.971 1.415.105 340.037 221.514
Circulante........................................... 760.857 211.767 - -
Exigível/realizável a longo prazo...... 602.114 1.203.338 340.037 221.514

Provisão para Depósitos e
passivos contingentes bloqueios judiciais

2014 2013 2014 2013
Reclamações trabalhistas ................ 13.447 19.933 10.332 12.518
Reclamações cíveis.......................... 115.565 79.669 29.778 25.543
Outras provisões............................... 841 875 - -
Total.................................................... 129.853 100.477 40.110 38.061
Circulante........................................... 841 875 - -
Exigível/realizável a longo prazo...... 129.012 99.602 40.110 38.061
(i) Referem-se,basicamente,aprovisãopara impostoderendaecontribuiçãosocial sobreo lucro

líquido (CSLL), classificada em “Fiscais e previdenciárias - circulante e exigível a longo prazo”.
(ii) Referem-se, basicamente, a obrigações legais provisionadas, em discussão judicial quanto

à adequada interpretação legal, classificadas em “Fiscais e previdenciárias - circulante e
exigível a longo prazo”.

(b)Em30dejunho,amovimentaçãodaprovisãoparapassivoscontingenteseobrigaçõestributárias
é demonstrada a seguir:

Provisão para Obrigações
passivos contingentes tributárias

2014 2013 2014 2013
Saldo inicial........................................ 128.112 74.322 965.534 754.918
Constituição....................................... 19.164 45.813 56.174 83.729
Reversão ........................................... (12.195) (12.508) - -
Baixas................................................ (5.228) (7.150) - (91)
Atualização monetária ...................... - - 65.615 13.583
Saldo final.......................................... 129.853 100.477 1.087.323 852.139
A administração da Instituição avalia as possibilidades de perdas, ajustando a provisão para

passivos contingentes conforme requerido. Em 30 de junho, as principais contingências
provisionadas estavam relacionadas a processos judiciais de ordens trabalhistas, fiscais e cíveis
em andamento. Baseado na opinião de seus advogados, a administração mantém registradas
provisões em montante considerado suficiente para fazer face a perdas decorrentes do desfecho
destes processos.
(c)Anaturezadasobrigaçõestributáriaseprovisãoparapassivoscontingentespodesersumariada
como segue:
Obrigações tributárias - referem-se,principalmente,àdiscussãoquantoàadequada interpretação
da Lei nº 9.718/98, relativa à inclusão na base de cálculo do Programa de Integração Social - PIS
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, nos montantes de
R$ 20.804 (2013 - R$ 11.555) e R$ 704.217 (2013 - R$ 604.457), respectivamente, de outras
receitas além daquelas alcançadas pelo conceito de faturamento, e quanto à discussão da
inconstitucionalidade da majoração da alíquota da CSLL pago pelas instituições financeiras de
9% para 15% no montante de R$ 203.095 (2013 - R$ 130.029).
Reclamações trabalhistas – tratam-se de ações trabalhistas que envolvem pedidos de diferenças
salariais, pagamentos de horas extras, diferenças na participação nos lucros e resultados e os
mais variados temas referentes ao contrato de trabalho, provisionadas com base na expectativa
de êxito e valor discutido na ação judicial.
Reclamações cíveis – as principais ações estão relacionadas às reclamações de clientes, Órgãos
e Entidades diversas de Defesa do Consumidor, buscando rever cláusulas contratuais sob a
alegação de abusividade, as quais são provisionadas considerando a expectativa de êxito e
histórico de perdas da Instituição.
(d) Programa de Pagamento ou Parcelamento de Tributos Federais (Lei nº 12.865/13)
Refis – COFINS (art.39 da Lei nº 12.865/13)
A Instituição aderiu ao Programa de Pagamento ou Parcelamento deTributos Federais, instituído
pelo art. 39 da Lei nº 12.865/13, referente aos débitos para com a Fazenda Nacional relativos à
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), de que trata o Capítulo I da
Lei nº 9.718/98, devidos por instituições financeiras, vencidos até 31 de dezembro de 2012.
Refis – CPMF (art.17 da Lei nº 12.865/13)
A Instituição aderiu ao Programa de Pagamento ou Parcelamento de Tributos Federais, reaberto
pelo art. 17 da Lei nº 12.865/13, referente aos débitos para com a Fazenda Nacional relativos à
ContribuiçãoProvisóriasobreaMovimentaçãoouTransmissãodeValoresedeCréditoseDireitos
de Natureza Financeira (CPMF) originados na empresa incorporada Volkswagen Leasing S.A –
Arrendamento Mercantil pelo Banco Volkswagen S.A..
O efeito líquido dos programas, no montante de R$ 280.319, no resultado será registrado após
homologação proferida pelo juízo competente, da desistência parcial expressa e irrevogável
apresentada nos autos das ações judiciais que tiveram como objeto os débitos anistiados.
(e) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis, não provisionados.
A Instituição tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda.Com
base na avaliação de seus consultores jurídicos, as ações classificadas pela administração como
possíveis, para as quais não há provisão constituída, têm composição conforme a seguir:

2014 2013
Tributárias
IRPJ (i) ....................................................................................... 59.817 59.680
CPMF (ii).................................................................................... 46.367 44.470
INSS (iii)..................................................................................... 21.402 20.496
IRPJ/CSLL (iv)........................................................................... 126.464 119.002
Outros ........................................................................................ 7.674 6.959

261.724 250.607
Cíveis
Ação revisional .......................................................................... 38.268 21.287

38.268 21.287
Trabalhistas
Contingências trabalhistas........................................................ 6.974 4.183

6.974 4.183
(i) Cobrança de IRPJ dos períodos base de 1991 e 1992, cuja discussão decorre dos efeitos da

Lei nº 8.200/91.
(ii) DiscussãoacercadaaplicaçãodaalíquotazerodaCPMFincidentesobrecaptaçãoderecursos

para operações de arrendamento mercantil.
(iii) Discussão acerca da definição do responsável tributário pelo recolhimento do INSS incidente

sobreopagamentodebonificaçõesemrazãoda intermediaçãodecontratosdefinanciamento.
(iv) Discussão de IRPJ/CSLL e multa referente a amortização de ágio dos períodos de 2008 a

2010,decorrenteda incorporaçãodaVolkswagenLeasingS.A.-ArrendamentoMercantil pelo
Banco Volkswagen S.A.

(f) Ativos contingentes não registrados contabilmente
A Instituição possui ativos contingentes não registrados contabilmente relacionados a discussões
tributárias, cujo montante atualizado é de R$ 53.282 (2013 - R$ 50.075).

15. DÍVIDAS SUBORDINADAS
Notas de negociação sob a condição de dívidas subordinadas nos termos de núcleo de
subordinaçãocomresgatefinalnovencimento, custodiadasnaCentraldeCustódiadeLiquidação
Financeira de Títulos – CETIP. Em 30 de junho, são compostas como segue:

Valor da operação Saldo
Vencimento 2014 2013 2014 2013
CDB Subordinado
Até 1 ano ............................................... 170.000 16.000 279.315 27.370
De 1 a 3 anos........................................ - 170.000 - 250.336

170.000 186.000 279.315 277.706
Letra Financeira Subordinada
De 1 a 3 anos........................................ 235.111 - 343.975 -
De 3 a 5 anos........................................ 112.151 293.500 156.000 383.764
De 5 a 10 anos...................................... 396.585 363.464 535.856 448.309
Acima de 10 Anos................................. 556.382 562.955 676.263 648.360

1.300.229 1.219.919 1.712.094 1.480.433
Saldo em 30 de junho........................... 1.470.229 1.405.919 1.991.409 1.758.139
Do total de operações, o montante de R$ 1.417.460 é remunerado a taxas pré-fixadas que variam
de 8,7% a 11,0% ao ano (2013 – R$ 1.214.660, a taxas de 8,8% a 11,0% ao ano) e, no montante
de R$ 573.949 a taxas pós-fixadas que variam de 112,0% a 119,0% DI (2013 – R$ 543.479, a
taxas de 112,0% a 120,0% DI).
Os instrumentos de dívidas subordinadas elegíveis ao Nível II do patrimônio de referência devem
atender a novos requisitos, de acordo com a Resolução do CMN nº 4.192/13.Em 30 de junho de
2014, o valor utilizado como Nível II de capital é de R$ 889.461 (2013 – R$ 947.903).

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social, totalmente subscrito, integralizado e aprovado pelo Banco Central do Brasil é
representado por 312.956.418 (2013 - 312.956.418) ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do
exercício, ajustado após destinações previstas na legislação societária brasileira.

17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Oscréditostributáriosforamcalculadosereconhecidossobrediferençastemporárias,principalmente
de provisões para perdas de operações de crédito e para contingências no valor de R$ 1.033.274
(2013 - R$ 987.035), considerando as expectativas de geração de lucros tributáveis, com base
em estudos técnicos que consideram as projeções da administração quanto à sua realização.
(a) Período de realizações

2014 2015 2016 2017 2018 2019
Imposto de renda e contribuição social . 754.720 180.884 6.738 6.127 4.270 80.535
O valor presente dos créditos tributários em 30 de junho totaliza R$ 963.324 (2013 - R$ 844.168)
descontados a taxa média de captação, líquido dos efeitos tributários.
(b) Conciliação dos encargos de imposto de renda e contribuição social

2014 2013
Resultado antes da tributação ................................................................... 222.486 185.719
Imposto de renda e contribuição social
às alíquotas vigentes (Nota 2 (h)) ............................................................ (88.994) (74.287)

Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:
Adições e exclusões permanentes........................................................... (2.237) (2.186)
Equivalência patrimonial............................................................................ 958 (6.882)
Crédito tributário de período anterior........................................................ 2.237 -
Outros ......................................................................................................... 14 36
Despesa de imposto de renda e contribuição social no semestre ......... (88.022) (83.319)

(c) Movimentação dos créditos tributários e dos passivos tributários diferidos
Créditos tributários Passivos tributários diferidos
2014 2013 2014 2013

Saldo inicial............................... 1.046.083 927.747 193.126 431.570
Constituição.............................. 245.765 298.297 7.814 16.037
Realização................................ (258.574) (239.009) (39.799) (126.615)
Saldo final................................. 1.033.274 987.035 161.141 320.992

18.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Ativo Receita

(Passivo) (Despesa)
2014 2013 2014 2013

Volkswagen Serviços Ltda.
Despesas de prestação de serviços - - (109.851) (110.378)
Depósitos a prazo ............................. (22.569) (68.549) (1.112) (2.449)
Consórcio NacionalVolkswagen -
Administradora de Consórcio Ltda.

Depósitos a prazo ............................. (141.941) (170.862) (7.124) (6.182)
Volkswagen Corretora de Seguros Ltda.
Depósitos a prazo ............................. (57.074) (38.668) (2.653) (1.216)
Volkswagen do Brasil Indústria de
Veículos Automotores Ltda.

Depósitos a prazo ............................. (129.908) (405.137) (23.568) (14.543)
Letras financeiras subordinadas...... (1.712.094) (1.480.433) (78.952) (64.179)
MAN Latin América Indústria
e Comércio deVeículos Ltda.

Depósitos a prazo ............................. - (100.788) - (4.537)
Contas a receber............................... 572 - - -
Volkswagen Financial Services NV - Amsterdam
Obrigações por empréstimos no exterior (807.853) (892.965) 43.946 (67.383)
As transações com partes relacionadas foram contratadas a taxas compatíveis com as praticadas
comterceiros, vigentesnasdatasdasoperações, levando-seemconsideraçãoa reduçãode risco.
Não há lucros não realizados financeiramente entre as partes relacionadas.
Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração são as pessoas com autoridade e responsabilidade pelo
planejamento, direção e controle das atividades da Instituição.O pessoal-chave da administração
inclui os diretores e os membros do Comitê Executivo.
A remuneração proporcional dos serviços prestados à Instituição no período corresponde a:

2014 2013
Benefícios de curto prazo........................................................... 6.885 7.008
Benefícios pós-emprego ............................................................ 112 108
Outros benefícios de longo prazo.............................................. 738 749

7.735 7.865
A remuneração do pessoal chave da administração é paga por uma das empresas do grupo.

19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Os instrumentos financeiros derivativos da Instituição, cujo propósito é de proteção dos ativos e
passivos próprios, estão custodiados na Central de Custódia de Liquidação Financeira deTítulos
- CETIP e encontram-se registrados em contas patrimoniais, por valores compatíveis com os
praticados pelo mercado nessa data.
Os instrumentos financeiros derivativos são valorizados a mercado com base nas cotações
divulgadas na BM&FBovespa aplicáveis a operações com características e prazos similares.
Em 30 de junho, o portfólio de derivativos é formado por operações de swap de taxa de juros e
de variação cambial, conforme abaixo:

2014
Valor Receita

Tipo nocional Ativo (Passivo) (Despesa)
Swap - Pré x DI ........................................... 974.380 905 (102) (1.259)
Swap de variação cambial -
hedge de risco de mercado...................... 2.881.625 10.856 (180.540) (234.596)

3.856.005 11.761 (180.642) (235.855)
2013

Valor Receita
Tipo nocional Ativo (Passivo) (Despesa)
Swap - Pré x DI ........................................... 543.836 - (95) 2.651
Swap de variação cambial -
hedge de risco de mercado...................... 1.069.100 168.056 (1.939) 50.116

1.612.936 168.056 (2.034) 52.767
Hedge Contábil
A estratégia de hedge da Instituição é proteger os fluxos de caixa futuros da variação cambial dos
empréstimos no exterior, referentes ao seu risco de moeda estrangeira, como disposto na Circular
nº 3.082/02. A relação entre o instrumento e o objeto de hedge, além das políticas e objetivos da
gestão de risco, foi documentada no início da operação.Também foram documentados os testes
de efetividade iniciais e prospectivos, ficando confirmado que os derivativos designados são
altamenteefetivosnacompensaçãodavariaçãodovalordemercadodosempréstimosnoexterior.
As operações de hedge mantidas pela Instituição em 30 de junho são classificadas como hedge
de risco de mercado.
Hedge de risco de mercado
Para proteger o fluxo de caixa futuro dos empréstimos no exterior contra exposição à variação
cambial do Euro e Dólar, a Instituição possui contratos de swap a vencer até 2016 com valor
nocional no montante de R$ 2.881.625 (2013 - R$ 1.069.100). Tais instrumentos financeiros
derivativos geraram ajuste a valor de mercado negativo com reflexo no resultado de R$ 234.596
(2013 – positivo em R$ 50.116). Em 30 de junho de 2014 e de 2013 não há parcela inefetiva
relacionada a essas operações de hedge.
A efetividade apurada para a carteira de hedge está em conformidade com o estabelecido na
Circular BACEN nº 3.082/02.

20. OUTRAS INFORMAÇÕES
(a) Em consonância com a regulamentação vigente, as práticas adotadas no mercado e as
recomendações do comitê da Basileia, a Instituição, para suportar o adequado gerenciamento
de seus riscos, resolveu adotar as seguintes práticas:
(i) Risco de Crédito - consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes do não
cumprimentopelo tomadoroucontrapartedesuas respectivasobrigaçõesfinanceirasnos termos
acordados em contratos.Visando a mitigação e controle, a Instituição estabeleceu a diretoria da
área de Back Office como a responsável pela sua gestão, e a área de Riscos, subordinada a esta
diretoria, comoresponsávelporestabelecerpolíticas internaseprocessosparaacompanhamento
periódicodasatividadesdecrédito,monitoramentodo riscoe identificaçãodenovoscomponentes
que ofereçam riscos de crédito;
(ii)RiscoOperacional–emconformidadecomaResoluçãodoCMNnº3.380/06eCircularBACEN
nº 3.678/13, a Instituição estabeleceu a diretoria da área de Back Office como a responsável pela
gestãodoriscooperacional,eaáreadeRiscos,subordinadaaestadiretoria, temaresponsabilidade
deestabelecermetodologias,políticas,procedimentos internospara identificaçãoemonitoramento
dos riscos, além de divulgar e disseminar tais elementos de gestão de riscos.A Instituição captura
e registra as perdas operacionais em base histórica, identifica e monitora os riscos operacionais
em toda organização, apoia a definição e captura os indicadores chave de risco operacional para
acompanhamento dos níveis de risco aceitáveis, avalia e monitora os riscos decorrentes de
serviços terceirizados relevantes, elabora e monitora um plano de contingência que assegure a
continuidade das atividades críticas;
(iii) Risco de Mercado – em conformidade com a Resolução do CMN n° 3.464/07 a área de
gerenciamento de risco de mercado atua de forma independente das áreas de negócios, e é
subordinada à diretoria de Middle Office. Atendendo às recomendações e normas dos órgãos
reguladores,eutilizando-sedemetodologiasemodelosalinhadosàsmelhorespráticasdomercado
nacional e internacional, diariamente o risco de mercado é mensurado, avaliado e monitorado, de
acordo com as políticas, diretrizes e limites operacionais estabelecidos em comitês específicos;
(iv) Risco de Liquidez – em conformidade com a Resolução do CMN n° 4.090/12, a área de
gerenciamento de risco de liquidez atua de forma independente das áreas de negócios e é
subordinada à diretoria de Middle Office. Atendendo às recomendações e normas dos órgãos
reguladores,eutilizando-sedemetodologiasemodelosalinhadosàsmelhorespráticasdomercado
nacional e internacional, diariamente o risco de liquidez é mensurado, avaliado e monitorado, de
acordo com as políticas, diretrizes e limites operacionais estabelecidos em comitês específicos.
EmconformidadecomaResoluçãodoCMNnº3.988/11,a Instituição implementouumaestrutura
paragerenciamentodecapital,cujoobjetivoémonitorarecontrolarocapitalmantidopela Instituição,
avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita e realizar
o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da
Instituição. As atividades funcionais do gerenciamento de capital são realizadas nas áreas da
diretoria de Back Office; as decisões sobre políticas e estratégias para gestão do capital e seu
monitoramento são realizadas em comitês gerenciais, cabendo ao comitê executivo o papel de
supervisão para assegurar que o nível de capital aprovado e requerido está sendo seguido. O
plano de capital é realizado para um horizonte de cinco anos, a fim de suportar a estratégia de
longo prazo da Instituição.
Maiores detalhes da estrutura de gerenciamento de Risco de Crédito, Risco Operacional, Risco
de Mercado, Risco de Liquidez e Gestão de Capital estão disponíveis no site:www.bancovw.com.
br/institucional/relacionamento investidor/gestão de risco.
(b) Outras despesas administrativas

2014 2013
Despesas com serviços especializados.................................... 131.209 133.220
Despesas com registro de contrato........................................... 18.780 23.286
Despesas com publicidade ........................................................ 2.756 3.634
Despesas de comunicação e manutenção............................... 7.405 7.577
Outras despesas administrativas............................................... 7.835 4.767

167.985 172.484
(c) Outras receitas operacionais

2014 2013
Recuperação de encargos e despesas..................................... 18.271 32.466
Reversão de provisões............................................................... 4.198 1.514
Variação monetária ativa (i)........................................................ 45.692 1.790
Rendas com títulos e créditos a receber................................... 11.451 960
Outras receitas operacionais...................................................... 2.176 338

81.788 37.068
(i) Refere-se a atualização monetária de depósitos judiciais.
(d) Outras despesas operacionais

2014 2013
Despesas com provisões operacionais (i)................................. 44.675 84.646
Despesas com comissões diferidas (Nota 7)............................ 86.550 105.444
Despesas com desconto concedidos........................................ 35.087 26.625
Variação monetária passiva de impostos (ii)............................. 65.615 13.583
Despesas com busca e apreensão........................................... 20.727 21.882
Outras despesas operacionais................................................... 12.600 16.275

265.254 268.455
(i) Refere-se, principalmente, a despesas com provisões de passivos contingentes e

obrigações tributárias.
(ii) Refere-se a atualização monetária de obrigações tributárias (nota 14(b)) que tiveram seus

depósitos judiciais atualizados no mesmo montante.
(e) Rendas de tarifas bancárias
Referem-se a tarifas de confecção de cadastro, apropriadas ao resultado quando da efetivação
das operações.
(f) Resultado não operacional
Refere-se principalmente a resultado apurado na alienação de bens de arrendamento mercantil
recuperados.
(g) Avais e fianças
Referem-se a carta de fiança bancária emitida pela Instituição, com a finalidade de garantir
débitos discutidos nos processos judiciais. O saldo em 30 de junho totaliza R$ 4.939 (2013 -
R$ 4.498).
(h) Lei nº 12.973
Em13demaiode2014, foipublicadaaLeinº12.973(conversãodaMedidaProvisórianº627/2013),
quemanteveasalteraçõesrelativasà legislaçãotributária federalsobre IRPJ,CSLL,PISeCOFINS.
A referida Lei dispõe, entre outros assuntos, sobre:
(i) a revogação do Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de

maio de 2009;
(ii) a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial

decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e coligadas e
de lucros auferidos por pessoa física residente no Brasil por intermédio de pessoa jurídica
controlada no exterior.
A referida Lei nº 12.973/14, não acarreta efeitos contábeis relevantes nas demonstrações
contábeis da Instituição.

21. EVENTOS SUBSEQUENTES
No ano de 2013, a Instituição aderiu ao programa de pagamento e parcelamento de tributos
federais instituída pelo art.39 da Lei nº 12.865/13 para os débitos de COFINS vencidos até 31 de
dezembro de 2012 (Nota 14(d)).Em continuidade a este beneficio, foi publicada a Lei nº 12.973/14
(conversão da Medida Provisória nº 627/2013), que alterou o referido art. 39 da Lei nº 12.865/13
comoobjetivodeestenderosefeitosdoProgramadeAnistiadaCOFINSparaosdébitosvencidos
até dezembro de 2013, cuja adesão por parte da Instituição ocorreu em julho de 2014.
O efeito líquido de R$ 6.024 será registrado no resultado após homologação proferida pelo juízo
competente, da desistência parcial e irrevogável apresentada nos autos das ações judiciais que
tiveram como objeto os débitos anistiados.

continua...
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de duração de 5 anos contados a partir da data de emissão, administrados pela BEM Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.. Em 30 de junho, sua composição é a seguinte:
Início FIDC 2014 2013

Driver Brasil One Banco Volkswagen Fundo de Investimento em
07/2012 Direitos Creditórios Financiamento de Veículos................................ 51.916 77.339

Driver Brasil Two Banco Volkswagen Fundo de Investimento em
12/2013 Direitos Creditórios Financiamento de Veículos................................ 83.839 -

135.755 77.339
5. OPERAÇÕES DE CRÉDITO, ARRENDAMENTO MERCANTIL E OUTROS CRÉDITOS

Os principais parâmetros para a classificação das operações de crédito, arrendamento mercantil,
outros créditos e a constituição da provisão estabelecidos pela Resolução do CMN nº 2.682/99
são: as operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos são classificadas em
nove níveis de risco; as provisões para operações de crédito, arrendamento mercantil e outros
créditos são efetuadas com base na classificação do cliente nos níveis de risco definidos pela
Resolução, e leva em consideração, entre outras, uma análise periódica da operação, dos
atrasos, do histórico do cliente e das garantias obtidas, quando aplicável.
Os contratos de arrendamentos a receber possuem vencimentos até 2019 e os bens arrendados
possuem compromissos para venda aos arrendatários ao término dos respectivos contratos no
montante de R$ 581.952 (2013 - R$ 1.023.143), sendo que desse total R$ 358.553 (2013 - R$
739.774) foram recebidos antecipadamente. Os contratos de arrendamento mercantil possuem
cláusulas de opção de compra e podem ser pactuados com cláusulas de correção monetária
postecipada.
(a) Composição da carteira de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos

2014 2013
Operações de crédito ................................................................. 21.740.565 22.126.507
Operações de arrendamento mercantil..................................... 209.249 311.616
Outros créditos - títulos e créditos a receber............................. 354.654 94.696

22.304.468 22.532.819
(b)Valor presente da carteira de arrendamento mercantil

2014 2013
Operações de arrendamento mercantil (exceto PDD)............. 2.394 6.471
Bens arrendados......................................................................... 1.017.133 1.485.503
Depreciação acumulada de bens arrendados.......................... (842.213) (1.212.202)
Superveniência de depreciação................................................. 382.840 762.389
Perdas em arrendamento a amortizar (valor residual)............. 7.648 9.229
Credores por antecipação de valor residual.............................. (358.553) (739.774)
Valor presente da carteira .......................................................... 209.249 311.616
(c) Operações de crédito vinculadas a cessão
A Instituição realizou cessões de crédito na modalidade “CDC” para fundos de investimentos em
direitos creditórios, dos quais a Instituição detém a totalidade das quotas subordinadas (Nota 4).
ConformeestabelecidonaResoluçãodoCMNnº3.533/08,asreferidascessõesforamclassificadas
na categoria com “retenção substancial de risco e benefícios”, cujo ativo cedido foi registrado em
rubrica de operações de crédito vinculadas a cessão e o passivo registrado como obrigações por
transferência de ativos com coobrigação (Nota 13). Os valores presentes à época e o valor da
posição atual são:
i)Valor presente a época

Data início Ativo Passivo
Driver Brasil One Banco Volkswagen
FIDC Financiamento de Veículos.............................. 07/2012 899.462 1.007.150

Driver Brasil Two Banco Volkswagen
FIDC Financiamento de Veículos.............................. 12/2013 1.021.745 1.067.758

1.921.207 2.074.908
ii) Saldo contábil

Ativo Passivo
2014 2013 2014 2013

Driver Brasil One Banco Volkswagen
FIDC Financiamento de Veículos.......................... 227.877 508.601 265.085 560.482

Driver Brasil Two Banco Volkswagen
FIDC Financiamento de Veículos.......................... 723.535 - 759.780 -

Saldo em 30 de junho.............................................. 951.412 508.601 1.024.865 560.482

(d) Distribuição da carteira por nível de risco e provisão para operações de crédito,
arrendamento mercantil e outros créditos

2014
Curso anormal Curso normal

Nível de risco Vincendas Vencidos Vincendas Total Provisão
AA ........................ - - 407.135 407.135 58
A........................... - - 16.223.915 16.223.915 84.798
B........................... 141.364 33.485 2.513.009 2.687.858 26.879
C........................... 212.348 13.816 1.278.789 1.504.953 45.149
D........................... 104.020 10.674 425.561 540.255 54.025
E........................... 87.207 12.493 158.123 257.823 77.347
F........................... 96.443 16.898 45.768 159.109 79.554
G........................... 57.795 11.234 24.121 93.150 65.205
H........................... 235.314 82.865 112.091 430.270 430.270

934.491 181.465 21.188.512 22.304.468 863.285
2013

Curso anormal Curso normal
Nível de risco Vincendas Vencidos Vincendas Total Provisão
AA ........................ - - 426.395 426.395 106
A........................... - - 15.793.445 15.793.445 83.326
B........................... 154.755 35.004 2.758.037 2.947.796 29.478
C........................... 236.235 13.379 1.638.147 1.887.761 56.633
D........................... 120.805 10.728 260.606 392.139 39.214
E........................... 103.545 16.796 136.917 257.258 77.177
F........................... 77.092 11.292 32.824 121.208 60.604
G........................... 68.327 12.564 21.360 102.251 71.576
H........................... 347.654 121.278 135.634 604.566 604.566

1.108.413 221.041 21.203.365 22.532.819 1.022.680
(e)Distribuiçãodacarteiraporprazodevencimentodasparcelasparaoperaçõesdecrédito,
arrendamento mercantil e outros créditos

2014
vincendas Curso anormal Curso normal Total
Até 180 dias.................................................. 272.000 7.252.609 7.524.609
De 181 a 360 dias........................................ 214.777 3.876.300 4.091.077
Acima de 361 dias ....................................... 447.714 9.995.237 10.442.951

934.491 21.124.146 22.058.637
vencidos
De 01 a 14 dias............................................ 24.785 64.366 89.151
De 15 a 60 dias............................................ 55.694 - 55.694
De 61 a 180 dias.......................................... 69.020 - 69.020
De 181 a 360 dias........................................ 31.966 - 31.966

181.465 64.366 245.831
1.115.956 21.188.512 22.304.468

2013
vincendas Curso anormal Curso normal Total
Até 180 dias.................................................. 299.004 7.243.669 7.542.673
De 181 a 360 dias........................................ 241.667 3.718.269 3.959.936
Acima de 361 dias ....................................... 567.742 10.171.657 10.739.399

1.108.413 21.133.595 22.242.008
vencidos
De 01 a 14 dias............................................ 26.434 69.770 96.204
De 15 a 60 dias............................................ 62.837 - 62.837
De 61 a 180 dias.......................................... 86.613 - 86.613
De 181 a 360 dias........................................ 45.157 - 45.157

221.041 69.770 290.811
1.329.454 21.203.365 22.532.819

(f) Distribuição da carteira por ramo de atividade para operações de crédito,arrendamento
mercantil e outros créditos

2014 2013
Rural....................................................................................... 50.431 45.682
Indústria................................................................................. 1.141.636 1.153.872
Comércio ............................................................................... 5.186.897 5.659.881
Intermediário financeiro........................................................ 1.290 2.883
Outros serviços ..................................................................... 7.179.415 6.835.418
Pessoas físicas...................................................................... 8.735.322 8.823.255
Habitação .............................................................................. 9.477 11.828

22.304.468 22.532.819
(g)Movimentaçãodaprovisãoparaoperaçõesdecrédito,arrendamentomercantil eoutros
créditos

2014 2013
Saldo inicial............................................................................ 915.391 1.070.488
Constituição de provisão ...................................................... 223.162 270.389
Baixas por utilização............................................................. (275.268) (318.197)
Saldo final.............................................................................. 863.285 1.022.680
Foram recuperados créditos no montante de R$ 87.617 (2013 - R$ 48.311) para operações de
crédito e arrendamento mercantil.Foram renegociados créditos no montante de R$ 28.020 (2013
- R$ 28.293) para operações de crédito e arrendamento mercantil. O saldo das operações
renegociadas com clientes, nos termos da Resolução do CMN nº 2.682/99, em 30 de junho é de
R$ 119.342 (2013 - R$ 102.606) para operações de crédito e arrendamento mercantil.

6. OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
2014 2013

Impostos e contribuições a compensar..................................... 64.324 86.572
Devedores diversos - país (i)...................................................... 535.827 190.856
Opções por incentivos fiscais..................................................... 244 244
Devedores por depósitos e bloqueios judiciais (Nota 14 (a))... 380.147 259.575
Total.............................................................................................. 980.542 537.247
Circulante..................................................................................... 582.039 261.725
Realizável a longo prazo ............................................................ 398.503 275.522
(i) Refere-se principalmente ao pagamento do Refis (Nota 14(d)) no montante de R$ 308.266
(2013 – nil) e valores em trânsito no montante de R$ 191.273 (2013 – R$ 159.266).

7. DESPESAS ANTECIPADAS
Refere-se, principalmente, a comissões pagas originadas pelas operações de crédito e
arrendamento mercantil registradas na rubrica despesas antecipadas, sendo apropriadas ao
resultadodeacordocomoprazodos respectivoscontratos.Asdespesasapropriadasnosemestre
findo em 30 de junho são de R$ 86.550 (2013 - R$ 105.444) (Nota 20 (d)). O saldo acumulado
das despesas antecipadas é de R$ 172.268 (2013 - R$ 238.787).

8. INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Consórcio NacionalVolkswagen -

Administradora de Consórcio Ltda.
Informações sobre a investida: 2014 2013
Número de quotas ........................................................ 245.006.232 245.006.232
Participação no capital.................................................. 99,99% 99,99%
Resultado líquido do semestre..................................... 2.397 (17.205)
Patrimônio líquido.......................................................... 124.657 145.197
Resultado da equivalência ........................................... 2.397 (17.205)
Investimento .................................................................. 124.657 145.197

9. DEPÓSITOS
A carteira de depósitos está custodiada na Central de Custódia de Liquidação Financeira de
Títulos - CETIP e em 30 de junho é composta como segue:

2014 2013
Interfinanceiros A prazo Interfinanceiros A prazo

Até 90 dias................................ 1.470.906 657.961 2.466.677 1.231.252
De 91 a 365 dias...................... 467.239 1.213.279 730.329 1.795.649
De 1 a 3 anos........................... - 1.038.502 599.291 662.467
Acima de 3 anos ...................... - 27.436 - 40.364
Total........................................... 1.938.145 2.937.178 3.796.297 3.729.732
Circulante.................................. 1.938.145 1.871.240 3.197.006 3.026.901
Exigível a longo prazo.............. - 1.065.938 599.291 702.831

10. RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DETÍTULOS
Referem-seaobrigaçõesrepresentadaspor letrasfinanceirasemitidaspela Instituição,custodiadas
naCentraldeCustódiadeLiquidaçãoFinanceiradeTítulos–CETIP,nomontantedeR$1.631.228
com vencimento até 2016 (2013 – R$ 1.474.036 com vencimento até 2015).

11. OBRIGAÇÕES POR REPASSES – FINAME
Referem-se às obrigações por recursos obtidos para repasses junto à Agência Especial de
Financiamento Industrial - FINAME. A distribuição das obrigações por repasses - FINAME por
prazo de vencimento é:

2014 2013
Até 90 dias................................................................................... 902.575 861.479
De 91 a 365 dias......................................................................... 2.457.844 2.422.811
De 1 a 3 anos.............................................................................. 4.072.073 4.009.702
Acima de 3 anos ......................................................................... 1.454.450 1.328.144
Total.............................................................................................. 8.886.942 8.622.136
Circulante..................................................................................... 3.360.419 3.284.290
Exigível a longo prazo................................................................. 5.526.523 5.337.846
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Associação BM&F
CNPJ nº 54.641.030/0001-06
Extravio de Notas Fiscais

A empresa Associação BM&F, situada em São Paulo/SP, à Praça Antonio Prado, 48, Centro, Inscrição
Estadual nº 114.722.459.118 e CNPJ nº 54.641.030/0001-06, comunica o perda/extravio de 01 talão
de nota fiscal, modelo 1, do nº 0001 ao nº 0050 em branco.

DEVOLUÇÃO DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 215/2014 – SESA – Aquisição de MEDICAMENTOS
(Tobramicina inalatória), COM entrega PARCELADA, conforme especificações no
Anexo I deste Edital.
ABERTURA: 15/09/2014 ÀS 09:00 horas – VALOR MÁXIMO: R$ 1.499.680,00
- Protocolo: 13.272.300-1
Autorização: Secretário de Estado da Saúde em 01/08/2014
COMPLEMENTARES: Os interessados poderão efetuar o “download” dos Editais
de Pregão Eletrônico acessando o site : www.licitacoes-e.com.br, e Editais de
Pregão Presencial no site www.compraspr.pr.gov.br.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO Fone 3264-6140/3263-1288/3360-
6750
Curitiba, 29 de agosto de 2014
Coordenadoria de Licitações
Caetano da Rocha

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n.º 175/2014
Registro de Preços n.º 108/2014

Objeto: Aquisição de etiqueta auto adesiva e outros
Abertura: 15/09/2014 às 09:00 horas
Processo n.º 25410.000.459/2014

Pregão Eletrônico n.º 176/2014
Registro de Preços n.º 109/2014

Objeto: Aquisição de equipo macrogotas para infusão de medicamentos com
cessão de equipamentos
Abertura: 15/09/2014 às 14:00 horas
Processo n.º 25410.000.551/2014
Local: www.comprasnet.gov.br
O edital pode ser retirado nos sítios:
www.comprasnet.gov.br ou www.inca.gov.br/editais

PAULO AUGUSTO DIAS DE OLIVEIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
SERVIÇO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério da
Saúde

Pregão Eletrônico nº 085/7073-2014
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assistência e suporte técnico
visando a disponibilidade para o pleno uso dos recursos e infra-estrutura de Tecnologia da
Informação e Comunicação - TIC de propriedade da CAIXA nos Estados atendidos pela
GITEC/RE (AL, PB, PE e RN). Credenciamento: até as 23:59 do dia 10/09/2014. Recebimento
das propostas: até as 10:00 do dia 11/09/2014. Recebimento dos lances: das 10:00 às
10:30 do dia 12/09/2014, todos no horário de Brasília/DF. Edital e informações no endereço
www.caixa.gov.br, na coluna Sobre a CAIXA escolher Compras CAIXA/Compras da CAIXA/
Pregão Eletrônico/Editais/Abrangência Recife (OK). Mais informações: Av. Lins Petit, nº. 100 -
6º Andar - Recife/PE – Tel. (81) 3236-9809 e fax (81) 3236-9829, das 10:00 às 16:00.

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério da
Fazenda

Pregão Eletrônico PRE nº. 104/2014
PREGÃO ELETRÔNICO – Objeto: Aquisição de transformadores para atender a
demanda das empresas de distribuição da Eletrobras. Edital disponível no site:
www.comprasnet.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 29.08.2014 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 10.09.2014 às 10h00
(horário de Brasília no site: www.comprasnet.gov.br).

NÚBIA REGINA DA SILVA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério de
Minas e Energia

ao valor presente da carteira de arrendamento mercantil como provisão para superveniência
(ou insuficiência) de depreciação, classificada no ativo permanente (Nota 2(e)). Essas práticas
não requerem a reclassificação das operações, que permanecem registradas de acordo com a
disposição da Lei no 6.099/74, para as rubricas de ativos circulante, realizável a longo prazo e rendas/
despesas de operações de arrendamento mercantil, mas propiciam a apresentação do resultado e
do patrimônio líquido em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com
ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Volkswagen S.A. em 30 de junho
de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 26 de agosto de 2014
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Maria José De Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP192785/O-4

FABIANA PALAZZO BARBOSA
CRC 1SP251437/O-4DÉCIO CARBONARI DE ALMEIDA RAFAEL VIEIRA TEIXEIRA LUIZ ROBERTO PARENTI AMATO

Em atendimento à Resolução nº 3198/2004, do Conselho Monetário Nacional, e suas alterações
posteriores, em Assembleia Geral Extraordinária do BancoVolkswagen S.A.(“BancoVolkswagen”)
realizada em 27.03.2009, foi aprovada a criação do Comitê de Auditoria do Banco Volkswagen.
Nos termos do Estatuto Social do Banco Volkswagen, o Comitê de Auditoria é composto por
04 (quatro) membros, eleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2013,
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2015.
Atuando com independência e em consonância com as disposições do Estatuto Social do Banco
Volkswagen, do Regimento Interno do Comitê de Auditoria, e da regulamentação aplicável, o
Comitê de Auditoria tem como principais atribuições: (i) avaliar a qualidade e efetividade do
sistema de controles internos e do gerenciamento de riscos do Banco Volkswagen; (ii) avaliar
a atuação, qualificação e independência das Auditorias Interna e Independente; e (iii) analisar
a qualidade e integridade das demonstrações financeiras do Banco Volkswagen elaboradas
pela Administração.
A Administração é responsável pelas políticas, processos e procedimentos adotados na
elaboração das demonstrações financeiras do Banco Volkswagen e na originação das
informações utilizadas em sua elaboração. A Administração é, também, responsável pelas
políticas, processos e procedimentos de controles internos que assegurem o adequado controle
e monitoramento dos riscos do Banco Volkswagen e pela conformidade de suas atividades às
normas legais e regulamentares.
A Auditoria Interna atua de forma independente na realização de trabalhos de aferição da
qualidade dos processos, na avaliação dos sistemas de gerenciamento de riscos e de controles
internos e na avaliação do cumprimento de dispositivos legais e regulamentares.
A PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes é responsável pela auditoria das
demonstrações contábeis e emissão de opinião sobre a sua adequação, em todos os aspectos

Aos Administradores e Acionistas
Banco Volkswagen S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do BancoVolkswagen S.A. (“Instituição”), que
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as

relevantes, em relação à posição patrimonial e financeira do Banco Volkswagen, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil. Avalia, também, como resultado de seus trabalhos, a qualidade
e adequação do sistema de controles internos e o cumprimento de dispositivos legais e
regulamentares.
Dentre as atividades exercidas pelo Comitê de Auditoria no decorrer do semestre findo em 30 de
junho de 2014, destacam-se: (i) a revisão das demonstrações financeiras relativas ao semestre
findo em 30 de junho de 2014, incluindo notas explicativas, relatório da Administração e parecer
da Auditoria Independente; (ii) o acompanhamento da efetividade das Auditorias Interna e
Independente, inclusive quanto à definição e consecução de seu planejamento de trabalhos, à
verificação do cumprimento de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis ao Banco
Volkswagen, além de regulamentos e políticas internas; (iii) a avaliação da efetividade dos sistemas
de gestão de riscos e de controles internos do Banco Volkswagen; (iv) a realização de reuniões
periódicas com executivos das áreas de negócios, gestão de riscos, tecnologia, operações, jurídico,
tributário, contabilidade, controles internos e compliance; e (v) a avaliação do cumprimento, por
parte da Administração, das recomendações feitas pelas Auditorias Interna e Independente.
Durante o desenvolvimento de suas atividades o Comitê de Auditoria formulou recomendações
à Administração, com objetivo de robustecer o ambiente de controles internos.
O Comitê de Auditoria, com base nas informações recebidas da Administração, nos trabalhos
da Auditoria Interna e da Auditoria Independente, conclui que não foram apontadas falhas no
cumprimento de dispositivos legais e regulamentares, ou regulamentos e políticas internas que
possam colocar em risco a continuidade das operações do Banco Volkswagen.
A política de independência e os trabalhos desenvolvidos pela Auditoria Independente no
semestre findo em 30 de junho de 2014 também foram avaliados pelo Comitê de Auditoria, que

demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e a adequada apresentação das demonstrações financeiras da Instituição para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar
uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui também
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva
A Instituição registra as operações e elabora as suas informações contábeis com observância das
práticas contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), que requerem o ajuste

constatou não haver evidências ou fatos que possam prejudicar sua atuação, sua opinião sobre
a integridade das demonstrações financeiras e a postura independente de suas ações.
As atividades da Auditoria Interna foram acompanhadas pelo Comitê de Auditoria por meio de
reuniões periódicas e da aprovação de seu plano anual e do acompanhamento de sua execução,
relativos ao semestre findo em 30 de junho de 2014, que constatou que os trabalhos produzidos
pela Auditoria Interna têm respondido adequadamente às demandas do Comitê de Auditoria
para formar sua opinião sobre os riscos e controles da organização.
Por todo o exposto, conclui o Comitê de Auditoria que: (i) os sistemas de gestão de riscos e
controles internos são adequados ao porte e à complexidade dos negócios, não tendo sido
detectadas deficiências relevantes que possam impactar sua efetividade; (ii) os trabalhos
realizados pelas Auditorias Interna e Independente do Banco Volkswagen são satisfatórios,
possuem qualidade e transparência; e (iii) as demonstrações financeiras do Banco Volkswagen
relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2014 encontram-se em consonância com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.
Em vista dos resultados dos trabalhos que desenvolveu e com base no parecer da Auditoria
Independente, o Comitê de Auditoria, ponderadas suas responsabilidades e as limitações
decorrentes do contexto e alcance de sua atuação, recomenda à Diretoria a aprovação das
demonstrações financeiras do semestre findo em 30 de junho de 2014.

São Paulo, 26 de agosto de 2014.

O Comitê de Auditoria
Décio Carbonari de Almeida Luiz Roberto Parenti Amato

Rafael Vieira Teixeira Norberto Valdrigue

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA CONTADORA

...continuação

A Anatel torna pública a divulgação do PE nº 17/2014, Processo
nº 53500.012233/2014. Objeto: Contratação de serviços continuados para
atendimento dos consumidores dos serviços de telecomunicações e ao público
em geral, em dias úteis, das 08:00h às 20:00h, compreendendo serviço
de acolhimento, encaminhamento, tratamento e controle das solicitações
(atendimento telefônico receptivo), serviço de atendimento, encaminhamento
e tratamento das solicitações (canais multimeios) e serviço de retorno das
solicitações (ativo), conforme Edital e seus anexos que poderão ser obtidos no
site www.comprasnet.gov.br. Registro de Proposta: a partir de 28/8/2014. Data
da abertura da sessão: 12/09/2014, às 10h00, no www.comprasnet.gov.br.
Esclarecimentos poderão ser postados pelo e-mail: licitacao@anatel.gov.br ou
pelo fax (61) 2312-2884.

Fausto Luiz Jorge Padua
Gerente de Aquisições e Contratos - Substituto

PREGÃO ELETRÔNICO NO 17/2014

Eternit S.A.
CNPJ nº 61.092.037/0001-81 – NIRE 35.300.013.344

Assembleia Geral Extraordinária
Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da ETERNIT S.A., a se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária, na sede social, na Rua Dr. Fernandes Coelho, 85, 8º andar, Pinheiros, São Paulo-SP, no dia 15 de
setembro de 2014, às 10h00min, em primeira convocação, ou no dia 24 de setembro de 2014, às 10h00min,
em segunda convocação, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Apreciar e deliberar acerca da proposta do
Conselho de Administração, conforme deliberações tomadas em reunião extraordinária de 14 de agosto de
2014, para desdobramento das ações ordinárias, sem valor nominal, emitidas pela Companhia, para que cada
1 (uma) ação atual passe a ser representada por 2 (duas) ações da mesma espécie e sem modificação do
capital social, tendo referido desdobramento como objetivos ampliar o acesso de investidores às ações emitidas
pela Companhia, diversificar a base acionária e aumentar a liquidez das ações dessa, com a consequente
adaptação do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia. Aprovada referida proposta, o artigo 6º do Estatuto
Social da Companhia passará à seguinte redação: “Artigo 6. O capital social da Companhia, totalmente
subscrito e integralizado, é de R$ 334.251.231,40 (trezentos e trinta e quatro milhões, duzentos e cinquenta e
um mil, duzentos e trinta e um reais e quarenta centavos), representado por 179.000.000 (cento e setenta e nove
milhões) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” (ii) Deliberar acerca da alteração do
artigo 19, item X, do Estatuto Social da Companhia, combinada com alteração do artigo 24, alínea (ix) do mesmo
Estatuto Social, a fim de esclarecer que a prévia autorização do Conselho de Administração para a outorga de
procurações da Companhia, referida no artigo 19, X do Estatuto Social, se restringe à outorga de procurações
com expressos poderes para outorga de procuração por referidos outorgados, sendo dispensada a deliberação
prévia do Conselho de Administração em caso de outorga de procurações exclusivamente por Diretores da
Companhia. A presente proposta visa conferir agilidade gerencial à Companhia. Aprovadas tais modificações,
os artigos 19, item X, e 24, alínea (ix), do Estatuto Social da Companhia passarão à seguinte redação:
“Artigo 19. Compete ao Conselho de Administração da Companhia, além de outras competências previstas no
presente Estatuto Social e na legislação aplicável: (...) (x) deliberar a outorga de procurações pela Diretoria, nos
termos do artigo 24, alínea (ix), que outorguem aos procuradores poderes específicos de outorgar procurações
em nome da Companhia, agindo sempre em conjunto com outro procurador, ou por um dos procuradores com
1 (um) Diretor; Artigo 24. Compete à Diretoria, além das atribuições legais e as que lhe forem fixadas pelo
Conselho de Administração: (...) (ix) a nomeação de procuradores da Companhia, com poderes discriminados
nos instrumentos de mandato e prazo de duração, inclusive para os fins do artigo 24, 2°, da Lei nº 6.404/76,
assim como a revogação de mandatos e procurações, mediante: (a) assinatura por 2 (dois) Diretores,
independentemente de deliberação do Conselho de Administração, (b) por um Diretor em conjunto com um
procurador, ou (c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que referidos procuradores estejam autorizados
por deliberação prévia do Conselho de Administração, nos termos do artigo 19, “(x)” do presente Estatuto Social;”
(iii) Deliberar acerca da alteração do artigo 25, item VII, do Estatuto Social da Companhia, a fim de permitir aval
em títulos de créditos decorrentes de operações financeiras regulares junto às instituições financeiras, entre a
Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas. Aprovada tal modificação, o artigo 25, item
VII, do Estatuto Social da Companhia passará à seguinte redação: “Artigo 25 (...) (vii) assinar fianças, mesmo
em caráter solidário, exclusivamente para garantir contratos de locação de empregados da Companhia e prestar
aval em títulos de créditos decorrentes de operações financeiras regulares entre a Companhia, suas controladas,
controladas em conjunto e coligadas, junto às instituições financeiras;” Permanecem à disposição dos acionistas,
na sede da Companhia e na internet (www.eternit.com.br/ri, www.cvm.gov.br e www.bmfbovespa.com.br), a
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia Geral, incluindo, mas sem limitação,
(i) a proposta do Estatuto Social consolidado comparado com o Estatuto Social vigente, nos termos do Artigo 11,
da Instrução CVM nº 481; (ii) proposta da administração, nos termos da Instrução CVM nº 481; e (iii) Manual para
Participação de Acionistas na Assembleia Geral Extraordinária de 2014, da Companhia, inclusive com instruções
para outorga de procuração eletrônica, nos termos do §3°, do Artigo 135 da Lei de Sociedades Anônimas e dos
Artigos 6° e 11°, da Instrução CVM nº 481. Poderão participar da Assembleia, ora convocada, os Acionistas
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável
pelo serviço de ações escriturais da Companhia, conforme disposto no Artigo 126, da Lei de Sociedades
Anônimas. Os Acionistas, além de exibirem documentos hábeis de identificação, deverão apresentar, na sede
social, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, (i) extrato atualizado da conta de depósito
das ações escriturais fornecido pela instituição financeira depositária; e (ii) na hipótese de representação por
procuração, a via original do instrumento de mandato devidamente formalizado e assinado pelo acionista
outorgante. Não obstante o disposto acima, os Acionistas que comparecerem à Assembleia munidos de tais
documentos, poderão participar e votar, ainda que tenham deixado de depositá-los previamente.Pedido Público
de Procuração: Em atendimento ao Artigo 27 da Instrução CVM nº 481, a Companhia divulgou, em 14 de
agosto de 2014, Comunicado ao Mercado para fins de informar sua intenção de realizar um pedido público de
procuração para que os acionistas assegurem participação na Assembleia Geral, podendo, caso queiram, votar
favoravelmente, desfavoravelmente ou se abster em relação às matérias da ordem do dia. Os acionistas poderão
outorgar procurações eletrônicas pela internet, acessando o site: www.assembleianaweb.com.br. As instruções
de voto poderão ser dadas a partir de 29 de agosto de 2014, até as 23h59min do dia 13 de setembro de 2014.

São Paulo - SP, 29 de agosto de 2014.
LuisTerepins

Presidente do Conselho de Administração

AVISO DE NOVA CONVOCAÇÃO PARA OS LOTES 04 E 05

PROCESSO:PREGÃOPRESENCIALNº057/2013.ORIGEM: INSTITUTODR.JOSÉFROTA– IJF.
OBJETO: CONSTITUI OBJETO DESTA LICITAÇÃO O REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕESDEMATERIALMÉDICO-HOSPITALAR (ATADURAS E
COMPRESSAS), DESTINADOAO INSTITUTODOUTOR JOSÉ FROTA – IJF, AOSHOSPITAIS
DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (HOSPITAL DA
MULHER), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO
ANEXO I –TERMODE REFERÊNCIADESTE EDITAL. TIPO DE LICITAÇÃO:MENORPREÇO.
DAFORMADEFORNECIMENTO:PARCELADO.APregoeiradaCOMISSÃOPERMANENTE
DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA-CE torna público,
para conhecimento dos licitantes e demais interessados, que o Credenciamento,
os Envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentação de Habilitação
serão recebidos no dia 12 de setembro de 2014, no horário compreendido entre
9h e 9h15, na Central de Licitações | Rua do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital
Rolim – Sobreloja e Terraço – Fortaleza-CE, e iniciada a Abertura dos Envelopes
de Propostas de Preços no dia 12 de setembro de 2014, às 9h15. O edital, na
íntegra, encontra-se à disposição dos interessados, para consulta e aquisição, na
Central de Licitações | Rua do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital Rolim – Sobreloja
e Terraço – Fortaleza-CE, assim como no Portal de Licitações do TCM-CE. Maiores
informações pelo telefone: (85) 3452-3477 | CPL.

Fortaleza-CE, 28 de agosto de 2014
Alays Andrade Madeira Barros

PREGOEIRA DA CPL

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL DOS

IGARAPÉS DE MANAUS – UGPI
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO – CGL

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL
AVISO DE LICITAÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL DOS IGARAPÉS DE MANAUS
LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL (LPN)

N°. 004/2014-CEL
Contrato de Empréstimo n°. 2676/OC-BR

Edital de Licitação Pública Nacional - LPN n°. 004/2014-CEL
1. O ESTADO DO AMAZONAS recebeu um empréstimo do Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID, relativo ao custo do PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL
DOS IGARAPÉS DE MANAUS – PROSAMIM III e pretende aplicar parte dos
recursos desse empréstimo em pagamentos elegíveis nos termos do Contrato para a
Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Produção
de Material Gráfico para o Projeto de Sustentabilidade Social e Plano de
Comunicação do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus.
2. A UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL
DOS IGARAPÉS DE MANAUS – UGPI, doravante denominado "Contratante",
solicita propostas fechadas de Concorrentes elegíveis para a execução dos Serviços
referidos no Item 1 acima e descritos nas Especificações Técnicas, Anexo VIII do
Edital.
3. A documentação completa relativa à licitação pode ser inspecionada e adquirida
em meio digital (CD-ROM) na Rua Jonathas Pedrosa, S/N, Centro, Parque do
Igarapé Bittencourt (próximo a Av. sete de setembro), CEP 69020-255, Manaus,
Amazonas, Brasil, Fone: 55 (92) 3878-7221/7222, Correio Eletrônico (e-mail):
subcomissao@prosamim.am.gov.br, por qualquer Concorrente elegível mediante
recolhimento de uma taxa não reembolsável de R$50,00 (cinqüenta reais).
4. As propostas deverão ser entregues no endereço acima mencionado até às 10
horas do dia 02 de Outubro de 2014 acompanhadas de uma Garantia de Proposta
de R$15.000,00 (quinze mil reais), e serão abertas imediatamente após na presença
dos interessados que desejarem assistir à cerimônia de abertura.
5. Os Serviços devem ser executados na cidade de Manaus/Amazonas, em local
previamente acordado entre a Contratante e o Contratado.

Manaus/Amazonas/Brasil, 27 de agosto de 2014
Rittahina Mª. Teixeira Martins

Presidente da CEL.

TELEFÔNICA BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 02.558.157/0001-62 - NIRE 35.3.001.5881-4

FATO RELEVANTE
A Telefônica Brasil S.A. (“Companhia”) vem a público, na forma e para os fins
da Instrução CVM nº 358/02, informar que foi aprovada, pelo seu Conselho de
Administração, a submissão, em conjunto com a Telefónica, S.A. (“Telefónica”), de
nova proposta à Vivendi S.A. (“Vivendi”) envolvendo a aquisição das ações da Global
Village Telecom S.A. (“GVT”), revisada tendo em vista a análise de dados e informações
adicionais em relação à GVT e à transação e que substitui a oferta anterior. A Oferta
é vinculativa por parte dos proponentes, contemplando condições semelhantes à
anterior para a aquisição das ações, tendo como contraprestação uma parcela em
dinheiro no montante de 4.663 milhões (quatro bilhões, seiscentos e sessenta e três
milhões de euros) e parte do pagamento na forma de ações de emissão da Companhia
representativas de 12% do capital social desta após a combinação com a GVT. Desta
forma, o valor total da oferta é de 7.450 milhões (sete bilhões, quatrocentos e
cinquenta milhões de euros), considerando o mesmo critério de cálculo da oferta
anterior.
A nova oferta é válida até 29 de agosto de 2014, podendo tal prazo ser estendido
pelas ofertantes ou no caso de a Vivendi aceitar conceder exclusividade às ofertantes
por 03 (três) meses, sendo certo que a implementação da operação está sujeita à
obtenção das autorizações societárias e regulatórias aplicáveis (incluindo do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE e da Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL).
Por fim, a Companhia informa que, nesta mesma data, a Telefónica divulgou, nos
mercados onde suas ações são negociadas, fato relevante tratando da oferta revisada
ora descrita, cujo teor encontra-se transcrito a seguir.

São Paulo, 28 de agosto de 2014.
Alberto Manuel Horcajo Aguirre

Diretor de Relações com Investidores
Tel: +55 11 3430-3687 E-mail: ir.br@telefonica.com

www.telefonica.com.br/ri

TELEFÔNICA BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 02.558.157/0001-62 - NIRE 35.3.001.5881-4

RAMIRO SÁNCHEZ DE LERÍN GARCÍA-OVIES
Secretario General y del Consejo de Administración

TELEFÓNICA, S.A.
TELEFÓNICA, S.A. de conformidad con lo establecido en el artículo 82 de la Ley del

Mercado de Valores, procede por medio del presente escrito a comunicar el siguiente
HECHO RELEVANTE

Como continuación al Hecho Relevante registrado por Telefónica el 5 de agosto de
2014 (número de registro 209614), Telefónica, S.A. y Telefónica Brasil, S.A. (en
adelante, los Oferentes) han presentado a Vivendi, S.A. una nueva oferta vinculante
para la integración entre Telefónica Brasil, S.A. y Global Village Telecom, S.A.
(GVT), que sustituye a la anterior oferta presentada. Esta nueva oferta contempla
condiciones semejantes a la anterior e incluye una contraprestación para Vivendi,
S.A., consistente en el pago en efectivo de 4.663 millones de euros, así como en la
entrega de acciones de nueva emisión representativas de un 12% del capital social
de Telefónica Brasil, S.A. tras la combinación de ésta con GVT. Esta nueva oferta ha
sido presentada tras el análisis y estudio de datos e informaciones adicionales de GVT.
Así, el importe total de la Oferta, de acuerdo con el precio de cotización de Telefónica
Brasil, S.A., en términos comparables con la oferta anterior, asciende a un total de
7.450 millones de Euros. La contraprestación en efectivo se financiaría mediante una
ampliación de capital en Telefónica Brasil, S.A., en la que Telefónica, S.A. suscribiría
su parte proporcional, financiada, a su vez, mediante una ampliación de capital.
Asimismo, conforme a esta nueva oferta, en el supuesto en que Vivendi, S.A. estuviese
interesada en la adquisición de una participación estable en Telecom Italia, S.p.A.
(“Telecom Italia”), Telefónica, S.A. le ha ofrecido la adquisición de hasta 1.110
millones de acciones ordinarias de Telecom Italia (que representan actualmente una
participación del 8,3% del capital con derecho a voto de Telecom Italia), a cambio de
todas las acciones ordinarias y de un número de acciones preferentes, (representativas
de un 0,7% de dicha clase de acciones), que Vivendi, S.A. recibiría en la combinación
de Telefónica Brasil, S.A. y GVT. La transmisión de las acciones se produciría al cierre
de la transacción entre Vivendi, S.A. y Telefónica Brasil, S.A.
Esta nueva oferta expirará el 29 de Agosto de 2014, salvo que, con anterioridad,
los Oferentes decidan ampliar el periodo de vigencia de la misma, o si Vivendi, S.A.
asumiera un compromiso de exclusividad en la negociación con los Oferentes, que
tendría una duración de 3 meses.
El cierre de las transacciones previstas en esta nueva Oferta está sujeto a la
obtención de las pertinentes autorizaciones regulatorias (incluyendo en materia
de telecomunicaciones y de defensa de la competencia) y al cumplimiento de otras
condiciones habituales en este tipo de transacciones.

En Madrid, a 28 de agosto de 2014.
COMISIÓN NACIONAL DEL MERCADO DE VALORES - MADRID




